5
[image: image2.wmf]PROCESSO CEE Nº 100/07                  PARECER CEE Nº 212/07



[image: image1.wmf]          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE Nº   : 100/2007 – Ap. P. DER/Jales nº 161/07

INTERESSADA           : Gabrielly Aydar Thiede Pereira

ASSUNTO



  : Recurso contra avaliação final

RELATOR




  : Cons. Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos

PARECER CEE Nº      : 212/2007                 CEB             Aprovado em 18-4-2007

                                                                     Comunicado em Pleno em 25-4-2007

CONSELHO PLENO

1 HISTÓRICO

Gabrielly Aydar Thiede Pereira ficou retida na 8ª série do Ensino Fundamental que cursou, em 2006, na Escola Integrada Rui Barbosa, instituição privada jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Jales.

A aluna não obteve média final 5 (cinco) para aprovação nos componentes de Geografia (3,5); História (2,0); Ciências (3,5) e Matemática (1,5) - fls. 12.

Em 22-12-06, a mãe solicitou reconsideração dos resultados finais junto à escola (fls. 09 e 10). 

A Direção comunicou à responsável da Interessada que, com base na Reunião do Conselho de Classe realizado em 26-12-06, a retenção estava mantida (fls. 11 a 17).

Em 30-1-07, a mãe ingressou com recurso junto à Diretoria de Ensino da Região de Jales contra a decisão da escola (fls. 18 a 21);

Em 5-01-07, a Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, estabelece (fls. 22 a 24):

(...).

“Em decorrência do exposto, em especial da ausência de atendimento ao proposto no regimento escolar, artigo 99, parágrafo único, da ausência de registros de atividades de recuperação contínua, planos de ensino, recuperação e projetos de avaliações somos da opinião de que a aluna deve ser oportunizada por um novo período de recuperação intensiva, onde se estabeleçam projetos de recuperação permeados por procedimentos, critérios e retomadas de atividades do exercício de competências gerais dos componentes curriculares em questão”.

Em 08-02-2007, a Direção da Escola Integrada Rui Barbosa comunica à mãe da Interessada que, em cumprimento ao despacho do Sr. Dirigente de Ensino, foi elaborado um horário de recuperação intensiva para sua filha Gabrielly Aydar Thiede Pereira. As aulas serão no período de 08 a 12 de fevereiro /2007.

Em 13 de fevereiro de 2007, a mãe requer que: “... se digne Vossa Senhoria adiar a data das provas para que sejam aplicadas a partir do dia 28 deste mês, fevereiro, pois só assim, estará realmente dando à aluna a condição e oportunidade de aprendizagem do conteúdo proposto ...”

“O pedido foi protocolado no dia 13-02-2007 no final da tarde, cuidadosamente apreciado pelo Conselho que julgou o tempo requerido muito longo, considerando que as ausências da aluna até o término de todas as avaliações (por volta do dia 06-03-07) chegaria em torno de 44% caso fosse aceito o pedido”.

(...).

Aconselharam a aluna a fazer as avaliações no período estipulado.

Segundo consta, a mãe se recusou a tomar ciência da decisão sobre a não prorrogação de prazo.

A Srª Leandra, mãe da aluna Gabrielly, intempestivamente, no dia 16-02-07, às 17h05 protocolou na Diretoria de Ensino da Região de Jales um recurso dirigido ao Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo, pleiteando a aprovação direta da aluna da 8º série do Ensino Fundamental para a 1º série do Ensino Médio.

Em face desta nova situação e com objetivo de melhor instruir este expediente, evitando assim, qualquer dúvida na decisão do mérito foi designada pelo Dirigente Regional de Ensino, por Portaria nº 07/2007 uma Comissão de três Supervisores de Ensino, para que tomassem as providências necessárias junto à Escola no sentido de atender ao disposto no §1º do artigo 7º da Deliberação CEE nº 11/96.

(...).

A sua própria mãe, conforme relata a Comissão de Supervisores, assumiu a responsabilidade de não autorizar o comparecimento da filha às avaliações.

A senhora Leandra Aydar Thiede assumiu a responsabilidade de não autorizar o comparecimento da filha às avaliações. Ao impedi-la de exercer um direito que lhe fora garantido pela Escola, em obediência ao proposto pela Diretoria de Ensino, chamou para si a responsabilidade de retenção.

Na sua análise final, a Comissão considera legalmente amparada a decisão do Conselho de Classe, mantendo a aluna retida na 8º série, e em seu parecer conclusivo manifesta-se pela retenção da aluna no que foi ratificada pelo Dirigente Regional de Ensino (fls. 132).

Em 16 de fevereiro de 2007, a mãe protocolou recurso neste Conselho Estadual Educação contra as decisões da Unidade Escolar e da Diretoria de Ensino (fls. 03 e 08).

1.2 APRECIAÇÃO

Analisados os autos constata-se que a tramitação do presente recurso obedeceu às normas da Deliberação CEE nº 11/96, tendo a retenção se pautado pelas normas regimentais da Unidade Escolar no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou infração de outras normas e leis aplicáveis.

A mãe, responsável pela criança, recusou a atender o plano de recuperação elaborado pela escola.

Pode-se observar pelo Histórico Escolar que a aluna vem no decorrer do ano letivo  apresentando notas insuficientes demonstrando um fraco aproveitamento é, pois, recomendável que faça novamente a 8ª série do Ensino Fundamental.

2. CONCLUSÃO

2.1 Diante do exposto, indefere-se o recurso interposto pela mãe da aluna Gabrielly Aydar Thiede Pereira, que deve ser mantida na 8ª série do Ensino Fundamental em 2007. 

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à mãe da aluna, à Escola Integrada Rui Barbosa e à Diretoria de Ensino Região de Jales.

São Paulo, em 17 de abril de 1007.

a)Cons. Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos

                                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco Pagliato Neto, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone e Maria Aparecida de Campos Brando Santilli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 18 de abril de 2007.

a) Consª. Ana Luisa Restani

   Vice - Presidente no exercício da

                   Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de abril de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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